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PENAL.  APELAÇÃO.  TRÂNSITO.   LESÃO
CORPORAL  CULPOSA.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO DA DEFESA. PRELIMINAR DE
NULIDADE.  SUSPENSÃO  CONDICIONAL  DO
PROCESSO.  INEXISTÊNCIA  DE  OFERTA.
INADMISSIBILIDADE.  ACUSADO  QUE
RESPONDE A OUTROS PROCESSOS.  CULPA
DO  RÉU  NÃO  COMPROVADA.  LAUDO
PERICIAL  LACÔNICO.  ERRO  NA APLICAÇÃO
DA  PENA  BASE.  DESFUNDAMENTAÇÃO.
INOCORRÊNCIA.  CONJUNTO  PROBATÓRIO
SUFICIENTE.  CONDENAÇÃO  MANTIDA.
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA.  PROVIMENTO
PARCIAL.
 
Tratando-se  de  benefício  legal,  pode  a  lei,  ela
mesma, estabelecer requisitos para a concessão
da  suspensão  condicional  do  processo,  não
importando,  pois,  qualquer violação do princípio
constitucional  da  presunção  de  inocência,  a
exigência de não estar o réu respondendo a outro
processo (PRECEDENTES DO STF).

Impossível  a  absolvição  do  delito  de  lesão
corporal culposa na direção de veículo automotor
quando a prova oral  e  documental  comprova à
saciedade que o réu violou um dever de cuidado
(agiu  com  imprudência),  lesionando  a  vítima,
resultado este que lhe era previsível.

Redução  da  pena  base  consoante  as
circunstâncias judiciais do réu e substituição da
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pena corporal por pena restritiva de direito.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em REJEITAR A PRELIMINAR, E, NO MÉRITO,
DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO PARA REDUZIR A PENA PARA
01(UM) ANO DE DETENÇÃO E A PENA DE SUSPENSÃO DE HABILITAÇÃO
PARA  06  (SEIS)  MESES,  SUBSTITUINDO  A  PENA  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE POR UMA RESTRITIVA DE DIREITO A CRITÉRIO DO JUÍZO
DE EXECUÇÕES.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por  José Cordeiro de

Menezes em  face  da  sentença  proferida  pelo  Juiz  de  Direito  da  6ª  Vara

Regional  de Mangabeira que,  julgando procedente a denúncia,  o  condenou

como incurso no art. 303, § único c/c o art. 302, § 1º, inc IV do CTB (lesão

corporal culposa na direção de veículo automotor), às penas de 01 (um) ano e

04 (quatro) meses de suspensão do direito de dirigir e de 01 (um) ano e 04

(quatro) meses de detenção, no regime inicial aberto (fls. 682/685).

Pleiteia  o  apelante,  preliminarmente,  o  reconhecimento  da

nulidade do processo, tendo em vista a desobediência ao que determina o art.

89 da Lei n. 9099/95, uma vez que o representante do Ministério Público não

fez a devida oferta da possibilidade de sursis processual ao apelante.

Alega ainda que não restou devidamente comprovada nos autos a

negligência,  imprudência  ou  imperícia  do  réu,  que  sequer  teriam  sido

devidamente  mencionados pelo Julgador  na  decisão.  Sustenta  ainda que o

Laudo Pericial foi lacônico e que os depoimentos testemunhais são a favor do

apelante, devendo o réu ser absolvido das imputações da denúncia.

Desembargador João Benedito da Silva
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Insurge-se contra a aplicação da pena, afirmando que não houve

a devida fundamentação das circunstâncias judiciais,  o que redundou numa

pena fixada de forma exacerbada.

Por fim, requer a substituição da pena restritiva de liberdade por

restritiva de direito,  alegando que o crime na modalidade culposa sempre o

admite (fls. 701/705).

O  Ministério  Público  Estadual  pugna  pelo  desprovimento  do

recurso (fls. 712/716).

A douta Procuradoria de Justiça opinou pelo provimento parcial do

recurso  para  redução  da  pena  base  e  substituição  da  pena  privativa  de

liberdade por uma pena restritiva de direito (fls. 718/722).

É o relatório. 

VOTO

Como visto,  trata-se  de  apelação  criminal  interposta  por  José

Cordeiro de Menezes em face da sentença proferida pelo Juiz de Direito da 6ª

Vara  Regional  de  Mangabeira  que,  julgando  procedente  a  denúncia,  o

condenou como incurso no art. 303, § único c/c o art. 302, § 1º, IV do CTB

(lesão corporal culposa na direção de veículo automotor), às penas de 01 (um)

ano e 04 (quatro) meses de suspensão do direito de dirigir e de 01 (um) ano e

04 (quatro) meses de detenção, no regime inicial aberto (fls. 682/685).

Da denúncia infere-se o seguinte (fls. 02/04):

[…] No dia 31 de outubro de 2010, por volta das 22
horas e 20 minutos,  no cruzamento entre a Avenida
Josefa  Taveira  e  a  rua  Rodopiano  Ferreira  da
Nóbrega,  no Bairro de Mangabeira  II,  nesta  Capital,

Desembargador João Benedito da Silva
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José  Cordeiro  de  Menezes  praticou  lesão  corporal
culposa na direção de veículo automotor, no exercício
de sua profissão, conduzindo veículo de transporte de
passageiros.

Consta do instrumento inquisitorial  que Dorivaldo de
Medeiros  Santos  conduzia  sua  motocicleta  […],
quando  um  ônibus  […]  de  propriedade  da
Transnacional  T.  N.  de  passageiros,  conduzido  pelo
denunciado,  colidiu  violentamente  contra  ele,
causando-lhe sérias lesões corporais, havendo perigo
de  vida  e  podendo  resultar  em  debilidade  ou
deformidade de membro, sentido ou função (fls. 31).

Ato contínuo, foi feito o teste de alcoolemia no réu (fls.
08),  demonstrando  que  o  condutor  não  estava  sob
efeito  de  álcool.  O Boletim  de  Acidente  de  Trânsito
lavrado  às  fls.  28/29,  comprova  a  culpabilidade  do
denunciado [...]

PRELIMINAR

Pleiteia  o  apelante,  preliminarmente,  o  reconhecimento  da

nulidade do processo, tendo em vista a desobediência ao que determina o art.

89 da Lei n. 9099/95, uma vez que o representante do Ministério Público não

fez a devida oferta da possibilidade de sursis processual ao apelante.

No entanto, razão não lhe assiste.

Como sabido, para que seja oferecida a proposta de suspensão

condicional do processo, além do requisito objetivo relativo à quantidade da

pena,  há também necessidade de preenchimento de requisitos subjetivos, a

exemplo dos bons antecedentes do acusado, a teor dos arts. 77 e 89 da Lei

9.099/95. 

In casu, como bem ressaltou o representante do Ministério Público

de 1º grau, o réu responde a outros processos, como consta nos antecedentes

de fls. 674.

Desembargador João Benedito da Silva
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Colaciono os seguintes julgados:

CONSTITUCIONAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
CONDUÇÃO  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR  SOB
INFLUÊNCIA  DE  ÁLCOOL.  ALEGAÇÃO  DE
INEXISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO
PENAL. PLEITO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO
PENAL.  IMPOSSIBILIDADE.  MATERIALIDADE
COMPROVADA  ATRAVÉS  DO  TESTE  DO
ETILÔMETRO.  DENÚNCIA  QUE  DESCREVE
CONDUTA ILÍCITA E  ENCONTRA SUFICIENTE
LASTRO  PROBATÓRIO  NO  EXAME  DE
ALCOOLEMIA.  APROFUNDADO
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ELEITA.
PLEITO  DE  DECRETAÇÃO  DE  NULIDADE  DA
AUDIÊNCIA DE  INSTRUÇÃO  E  JULGAMENTO
POR  AUSÊNCIA  DE  PROPOSTA  DE
SUSPENSÃO  CONDICIONAL  DO  PROCESSO.
NULIDADE  NÃO  VERIFICADA.  RÉU  QUE
RESPONDE  A  OUTRO  PROCESSO.  ORDEM
DENEGADA.  DECISÃO  UNÂNIME.  […]
4.Inexistem  motivos  para  a  decretação  de
nulidade da audiência de instrução e julgamento
por  ausência  de  oferecimento  de  suspensão
condicional  do  processo  pelo  parquet,  uma vez
que o acusado não faz jus a tal benefício por já
responder a outro processo; 5.Ordem denegada.
Decisão  Unânime.  (TJPE  -  HC:
137319520128170001  PE  0014917-
59.2012.8.17.0000,  Relator:  Antônio  de  Melo  e
Lima, Data de Julgamento: 05/09/2012)

HABEAS CORPUS COM PEDIDO DE LIMINAR
CRIME  DE  ESTELIONATO.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  ARGUIDO:
DECISAO QUE NEGOU O OFERECIMENTO DA
PROPOSTA  DE  SUSPENSAO  CONDICIONAL
DO PROCESSO (ART. 89 DA LEI 9.099/95).  1.
Para que seja oferecida a proposta de suspensão
condicional  do  processo,  além  do  requisito
objetivo relativo à quantidade da pena, também,
se exige a verificação dos bons antecedentes do
acusado, a teor dos arts. 77 e 89 da Lei 9.099/95.

Desembargador João Benedito da Silva
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EXISTENCIA DE ANTECEDENTES  CRIMINAIS.
2.  Embora  o  paciente  preencha  o  requisito
objetivo, relativo a quantidade da pena, uma vez
que  responde  a  processo  de  estelionato  que
comina pena mínima em abstrato de 1 (um) ano
de reclusão, o mesmo não preenche os requisitos
subjetivos, inerentes à pessoa do acusado, uma
vez que o paciente responde por outro processo
criminal  em  tramitação  no  Juízo  da  11ª  Vara
Criminal de Belém, pelo crime de peculato, como
consta  no  Sistema  SAP.  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL  NÃO  DEMONSTRADO  ORDEM
DENEGADA DECISÃO  UNÂNIME  (TJPA -  HC:
201430275087 PA, Relator: MARIA DE NAZARE
SILVA  GOUVEIA  DOS  SANTOS,  Data  de
Julgamento: 03/10/2014,  CÂMARAS CRIMINAIS
REUNIDAS, Data de Publicação: 07/11/2014)

Enfim,  tratando-se  de  benefício  legal,  pode  a  lei,  ela  mesma,

estabelecer  requisitos  para  a  concessão  da  suspensão  condicional  do

processo, não importando, pois, qualquer violação do princípio constitucional

da presunção de inocência,  a exigência de não estar o réu respondendo a

outro processo (PRECEDENTES DO STF).

Diante disso, rejeito a preliminar suscitada.

As  demais  questões  pertinentes  à  aplicação  da  pena,

demonstração da culpa do réu e substituição da pena serão avaliadas quando

da apreciação do mérito.

MÉRITO.

Alega ainda a defesa que não restou devidamente comprovada

nos autos a negligência, imprudência ou imperícia do réu, que sequer teriam

sido devidamente mencionados pelo Julgador na decisão. Sustenta ainda que

o Laudo Pericial foi lacônico e que os depoimentos testemunhais são a favor do

apelante, devendo o réu ser absolvido das imputações da denúncia.

Desembargador João Benedito da Silva
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Insurge-se contra a aplicação da pena, afirmando que não houve

a devida fundamentação das circunstâncias judiciais,  o que redundou numa

pena fixada de forma exacerbada.

Por fim, requer a substituição da pena restritiva de liberdade por

restritiva de direito,  alegando que o crime na modalidade culposa sempre o

admite (fls. 701/705).

A materialidade do delito está firmada pela Perícia de fls. 32/33,

pelo Exame de Lesão Corporal de fls. 35 e pelo Prontuário da Unimed de fls.

130/230. No que concerne à autoria, não há dúvida de que o acusado conduzia

o veículo que atropelou a vítima, o que é admitido por ele próprio, tanto que o

Juiz lhe aplicou a atenuante da confissão. No entanto, a defesa alega que não

teria sido demonstrada de forma satisfatória a sua culpa.

Ab initio, há um Laudo Pericial  realizado no local  do acidente,

assinado  por  dois  peritos  que  compareceram ao  local,  cuja  conclusão  é  a

seguinte:  “[...]  Após análise minuciosa dos dados contidos neste boletim de

acidente de trânsito, a comissão chegou à seguinte conclusão: Que o condutor

02, o senhor  José Cordeiro de Menezes,  não agiu de acordo com que está

descrito  no artigo  38,  inciso  II  parágrafo  único  das  normas  gerais  de

circulação e conduta e desta forma infringindo ao artigo 169 do CTB (Código

de Trânsito Brasileiro), dando causa ao acidente.” Ressalte-se que o laudo

contém  ainda  minuciosa  descrição  dos  fatos,  a  versão  do  condutor  e  de

testemunhas presenciais, além do  croqui  da dinâmica do acidente, pelo que

não se observa em que momento tal documento foi vago ou lacônico. 

Corroborando o Laudo Pericial, há o depoimento da testemunha

Marco Antonio da Silva Almeida,  a qual informou ao Juízo que estava na

calçada na hora do acidente e foi socorrer a vítima, uma vez que é auxiliar de

Desembargador João Benedito da Silva
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enfermagem, a qual apresentava fratura exposta. Segundo tal testemunha, que

presenciou o fato, o ônibus conduzido pelo réu teria repentinamente obstruído

a  via  contrária,  ao  iniciar  uma  curva,  pelo  que  a  vítima,  que  vinha  na  via

contrária, não conseguindo desviar sua motocicleta do ônibus, bateu na sua

lateral (Mídia de fls. 673).

Pede  a  defesa  a  absolvição  em  razão  da  falta  de  provas

suficientes para a condenação, alegando não ter o Julgador demonstrado a

culpa do apelante.

Para  a  caracterização  do  crime  culposo  é  necessário:  a)  uma

conduta humana; b) prática da conduta com inobservância do dever objetivo de

cuidado, manifestado nas formas de imperícia, imprudência ou negligência; c)

um resultado naturalístico; d) a existência de nexo causal entre a conduta e o

resultado; e) previsibilidade objetiva do sujeito e; f) previsão legal expressa da

conduta culposa.

A propósito, sobre o dever de cuidado, componente normativo do

tipo objetivo culposo que é hoje amplamente reconhecido como prioritário e

decisivo por quase toda a doutrina confira-se a lição de Eugenio Raúl Zaffaroni

e José Henrique Pierangelli:

O  estudo  da  culpa  a  partir  do  resultado  e  da
causalidade  desviou  a  ciência  jurídico-penal  do
caminho correto acerca da compreensão do problema.
A causação  do  resultado  e  a  previsibilidade  podem
ocorrer  –  e  de  fato  ocorrem  –  em  numerosíssimas
condutas que nada têm de culposas. Todo sujeito que
conduz um veículo sabe que introduz um certo perigo
para os bens jurídicos alheios,  a ponto  de contratar
seguros por danos a terceiros. Sem embargo, isto é
absolutamente insuficiente para caracterizar a culpa. O
entendimento correto do fenômeno da culpa é recente
na  doutrina,  surgindo  a  partir  da  focalização  da
atenção  científica  sobre  a  violação  do  dever  de
cuidado, que é o ponto de partida para a construção
dogmática  do conceito.  (in,  Manual  de Direito  Penal

Desembargador João Benedito da Silva
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Brasileiro - Parte Geral - Vol. 1 - 9ª Ed. 2011)

Portanto, é na previsibilidade dos acontecimentos e na ausência

de precaução que reside a conceituação da culpa penal.

Na  espécie,  fica  claro,  pelo  depoimento  da  testemunha  Marco

Antonio da Silva Almeida e pelo laudo pericial, que o apelante violou dever de

cuidado,  agindo com imprudência,  eis  que deixou de observar  os cuidados

necessários ao dirigir um ônibus na via em que transitava, a qual era urbana,

passível de haver transeuntes. É inegável que sua conduta tem relação com o

resultado, o qual era previsível.

O arcabouço probatório comprova à saciedade a ocorrência do

delito de lesão corporal culposa na direção de veículo automotor, posto que

devidamente  demonstrados  os  elementos  da  culpa,  quais  sejam,  conduta,

violação de dever de cuidado objetivo, resultado, nexo causal, previsibilidade e

tipicidade. Tudo isso foi devidamente demonstrado na sentença condenatória.

Portanto, impossível acolher o pleito absolutório do apelante, de

modo que alternativa outra não resta senão manter a condenação firmada em

primeira instância.

A pena foi bem aplicada, atendendo aos parâmetros dos arts. 59 e

68 do Código Penal,  porém, há uma ressalva apenas quanto à análise das

circunstâncias  judiciais.  É  que  os  motivos  do  crime não  teriam  sido

devidamente  explicados e  as  circunstâncias do crime também não foram

descritas  corretamente.  As  demais  circunstâncias  judiciais,  conquanto

sucintamente, forma satisfatoriamente definidas.

 Em relação às circunstâncias do crime, trago a lume o seguinte

artigo,  “[...]  O  modo  de  execução  refere-se  ao  modus  operandi, forma  de

execução  do  crime.  Os  meios  empregados  relacionam-se  ao  instrumento

Desembargador João Benedito da Silva
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utilizado na execução do crime. As circunstâncias de tempo e lugar referem-se

ao local do cometimento do crime (ermo, p. Ex.)  e às condições temporais,

como o crime cometido no silêncio da noite, v. G. Salientamos que não se deve

valorar o que se configure simultaneamente como circunstância legal, causa de

diminuição ou aumento de pena, ou qualificadora, sob pena de ocorrer bis in

idem.”  (http://ivanluismarques2.jusbrasil.com.br/artigos/121815655/dosimetria-

da-pena-art-59-a-68-do-cp). 

Sendo  assim,  só  deve  pesar  em  desfavor  do  réu  as

consequências do crime, devendo ser consideradas favoráveis ao acusado

todas as demais circunstâncias judiciais. Daí que, estabelecendo o art. 303 do

CTB a pena entre 6 (seis) meses e 2 (dois) anos de detenção, fixo a  pena

base em 10 (meses) meses de detenção. Em segunda fase, considerando a

atenuante da confissão espontânea, diminuo a pena em um mês, fixando-a em

9 (nove) meses de detenção. Em terceira fase, presente a causa de aumento

de  pena  prevista  no  art.  302,  parágrafo  único,  IV  do  CTB,  aumento  a

reprimenda em 1/3 (um terço), elevando a pena ao patamar de 1 (um) ano de

detenção, a qual é tornada definitiva.

Mantenho o  regime inicial  de  cumprimento  da pena aberto,  tal

como fixado na sentença de 1º grau.

A pena de suspensão do direito de dirigir deve guardar proporção

estrita com a pena privativa de liberdade. Sendo assim, reduzo tal pena para

seis meses, eis que o art. 293 do CTB prevê uma pena acessoria de 2 meses a

5 anos, neste caso.

Por fim, persegue a defesa a substituição da pena corporal por

pena restritiva de direitos. Com efeito segundo Fernando Capez, “[...]  o crime

culposo, mesmo quando cometido com emprego de violência, como é o caso

do homicídio culposo e das lesões corporais culposas, admite a substituição

Desembargador João Benedito da Silva
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por pena restritiva.  A lei, portanto, se refere apenas à violência dolosa.”

Por sua vez os Tribunais pátrios têm admitido que:

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  CRIME  DE  TRÂNSITO  -
LESÃO CORPORAL CULPOSA -  DECADÊNCIA DO
DIREITO  DE  REPRESENTAÇÃO  -  NÃO
OCORRÊNCIA  -  EMBRIAGUEZ  COMPROVADA  -
AÇÃO  PENAL  PÚBLICA  INCONDICIONADA  À
REPRESENTAÇÃO  -  PRELIMINAR  REJEITADA  -
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  COMPROVADAS  -
AUSÊNCIA DO DEVER OBJETIVO DE CUIDADO -
CONDUÇÃO  DO  VEÍCULO  AUTOMOTOR  SOB  A
INFLUÊNCIA  DE  ÁLCOOL  -  NEXO  DE
CAUSALIDADE  COMPROVADO  -  CULPA
CARACTERIZADA  -  CONDENAÇÃO  MANTIDA  -
REDUÇÃO  DA PENA-BASE  -  IMPOSSIBILIDADE  -
MANUTENÇÃO  DO  REGIME  SEMIABERTO  -
SUBSTITUIÇÃO  POR  UMA  RESTRITIVA  DE
DIREITOS  -  PENA  INFERIOR  A  UM  ANO  -
NECESSIDADE  -  RECURSO  CONHECIDO  E
PARCIALMENTE PROVIDO.
[...]
II  -  Se  a  prova  pericial,  em  consonância  com  os
depoimentos  testemunhais,  confirma  a  atitude
imprudente do réu na condução do veículo automotor
sob a influência de álcool, é de se manter a sentença
que  o  condenou  por  lesão  corporal  culposa  no
trânsito.
[...]
IV - Em sendo a condenação inferior a um ano, a
pena privativa de liberdade poderá ser substituída
por  multa  ou  por  uma restritiva  de  direitos,  nos
termos do art. 44, §2º, do Código Penal.  (TJMG -
Apelação  Criminal   1.0372.13.002732-2/001,
Relator(a):  Des.(a)  Adilson  Lamounier  ,  5ª  CÂMARA
CRIMINAL, julgamento em 20/10/2015, publicação da
súmula em 26/10/2015) 

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  CÓDIGO  DE  TRÂNSITO
BRASILEIRO  -  LESÃO  CORPORAL  CULPOSA
MAJORADA - ABSOLVIÇÃO -  IMPOSSIBILIDADE -
EXISTÊNCIA DE  ELEMENTOS  PROBATÓRIOS  DA
CONDUTA TÍPICA DESCRITA - DECOTE DOS MAUS
ANTECEDENTES  -  NECESSIDADE  -
RECONHECIMENTO DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA

Desembargador João Benedito da Silva
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-  CABIMENTO  -  ABRANDAMENTO  DO  REGIME
PRISIONAL  -  POSSIBILIDADE  -  ADEQUAÇÃO  DA
PENALIDADE DE SUSPENSÃO OU PROIBIÇÃO DE
SE OBTER A PERMISSÃO OU A HABILITAÇÃO PARA
DIRIGIR  VEÍCULO  AUTOMOTOR -  SUBSTITUIÇÃO
DA  PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR
RESTRITIVA  DE  DIREITOS  -  REQUISITOS
PREENCHIDOS -  ISENÇÃO DO PAGAMENTO DAS
CUSTAS  PROCESSUAIS  -  INDEFERIMENTO.  1.
Impõe-se a manutenção da condenação do agente se
comprovada  a  sua  atuação  culposa  na  condução
imprudente  de  veículo  automotor  sem  a  devida
permissão ou habilitação, vindo a atingir e lesionar a
vítima. […] 5. Reduzida a reprimenda corporal,  deve
ser  diminuída  também  a  pena  de  suspensão  ou
proibição de se obter a permissão ou habilitação para
dirigir  veículo  automotor,  tendo  em  vista  que  elas
devem guardar proporção entre si. 6. Preenchidos os
requisitos previstos no art. 44 do Código Penal, é
cabível  a  substituição  da  pena  privativa  de
liberdade  por  restritiva  de  direito.  […]  (TJMG  -
Apelação  Criminal   1.0051.12.001168-2/001,
Relator(a): Des.(a) Paulo Calmon Nogueira da Gama ,
7ª  CÂMARA CRIMINAL,  julgamento  em 02/07/2015,
publicação da súmula em 10/07/2015)  

Sendo assim, com fulcro no art. 44 do Código Penal, substitui-se

a pena privativa de liberdade por uma pena restritiva de direito, a ser fixada

pelo Juízo da Execução Penal.

Diante do exposto, REJEITO A PRELIMINAR DE NULIDADE DO

PROCESSO E NO MÉRITO,  DOU PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO

para, mantendo a condenação, reduzir a pena base, resultando numa pena

definitiva de um ano de detenção, a qual deve ser substituída por uma pena

restritiva de direito. Reduz-se também a pena de proibição do direito de dirigir.

Intime-se o réu para comparecer a Vara de Execuções de Pena

Alternativas, no prazo de 5 dias úteis,  para fins de realização de audiência

admonitória, comunicando-se ao relator o dia desta, para expedição de guia de

execução provisória.

Desembargador João Benedito da Silva
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É como voto.

                  Presidiu a sessão  o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha

Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do

relator,  o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos

Martins Beltrão Filho.  Presente à sessão o Exmo. Sr.  Dr.  Francisco Sagres

Macedo Vieira, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 17 (dezessete) dias do mês de maio

do ano de 2016

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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